
 
ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SERRARIA 
  
TERMO DE REFERÊNCIA 
  
1.0.DO OBJETO 
1.1.Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: Contratação de Empresa para 
prestação de serviços de Locação de Sistemas de Gestão Pública para ser utilizado na Câmara 
Municipal de Serraria/PB. 
1.2.A contratação do serviço, objeto deste termo de referência, deverá considerar os seguintes 
normativos: Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas 
normas. 
2.0. DA JUSTIFICATIVA 
2.1. Para a contratação: 
2.1.1. A presente justificativa tem por objetivo demonstrar a necessidade da contratação de 
empresa especializada para a prestação de serviços de locação de sistemas informatizados de 
gestão pública, com vistas à modernização, à organização e à eficiência dos processos 
administrativos da Câmara Municipal de Serraria/PB. 
Atualmente, evidencia-se a carência de um sistema integrado, seguro e atualizado que atenda de 
maneira eficaz às demandas dos diversos setores da Casa Legislativa, abrangendo, entre outros: 
sistema de contabilidade pública, integração com o portal da transparência (e-Transparência), 
sistema EFD-Reinf, folha de pagamento, controle de combustíveis. 
A adoção de soluções tecnológicas nessa área é imprescindível para garantir o cumprimento das 
normas legais, em especial as que tratam da transparência pública (Lei Complementar nº 131/2009), 
da responsabilidade fiscal (Lei Complementar nº 101/2000), bem como das obrigações acessórias 
junto aos órgãos de controle, como o Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (TCE-PB) e a Receita 
Federal do Brasil. 
Ademais, a constante evolução da legislação e o aumento da complexidade das exigências legais 
impõem à Administração Pública a utilização de sistemas que assegurem confiabilidade, 
estabilidade, agilidade na geração de relatórios gerenciais e cumprimento tempestivo das 
obrigações legais. Tais ferramentas devem também contar com suporte técnico qualificado e 
atualizações contínuas, promovendo segurança jurídica e eficiência operacional. 
Nesse sentido, a locação de sistemas de gestão pública se apresenta como alternativa tecnicamente 
eficaz e economicamente vantajosa, evitando despesas com aquisição definitiva de softwares, 
infraestrutura tecnológica própria e contratação de equipe interna de desenvolvimento e 
manutenção. A contratação prevista inclui, além do direito de uso das plataformas, o suporte 
técnico permanente, treinamento dos servidores e atualizações automáticas dos sistemas. 
Portanto, a presente contratação é medida necessária e adequada para garantir o pleno 
funcionamento da estrutura administrativa da Câmara Municipal de Serraria/PB, em consonância 
com os princípios constitucionais da legalidade, eficiência, economicidade e publicidade, que 
regem a Administração Pública.  
2.2.Para a estimativa de quantitativo: 
2.2.1.O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do serviço 
delineado e utilização prováveis, foram devidamente definidos mediante observância à previsão 
da demanda a ser atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a serem 
desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e ainda a 
sequência histórica da realização de despesas semelhantes, quando existente. 
  
3.0.DO SERVIÇO 
3.1.As características e especificações do objeto da referida contratação são: 
  

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE 
1 SISTEMA CONTABILIDADE: O sistema de contabilidade pública a ser contratado 

deverá ser uma solução tecnológica completa, integrada e modular, concebida 
para atender às demandas operacionais, legais, técnicas e de transparência 
da administração pública. Permitindo a execução de todas as atividades 
contábeis, orçamentárias, patrimoniais, financeiras, fiscais e 
administrativas de forma centralizada, - respeitando a individualidade de 
órgãos e poderes - com rastreabilidade, segurança da informação e 
conformidade legal. A plataforma deverá ser capaz de atender às diretrizes 
e exigências estabelecidas pelas legislações que regem a contabilidade 
pública no Brasil, garantindo que todos os registros e relatórios estejam em 
total alinhamento com os normativos federais, estaduais e municipais. Sua 
estrutura lógica e funcional deverá impedir inconsistências, omissões ou 
registros indevidos, assegurando a integridade e fidedignidade das 
informações contábeis e administrativas. A solução deverá ser compatível com 
os seguintes dispositivos legais e normativos, sendo obrigatória a aderência 
completa às exigências de cada um deles: Lei nº 4.320/1964, que estabelece 
as normas gerais de direito financeiro para elaboração e controle dos 
orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito 
Federal; Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF), 
que disciplina a gestão fiscal responsável com foco no equilíbrio das contas 
públicas; Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público (MCASP), 
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elaborado pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN), que estabelece os 
procedimentos contábeis patrimoniais e orçamentários; Manual de 
Demonstrativos Fiscais (MDF), também elaborado pela Secretaria do Tesouro 
Nacional (STN), instrumento normativo fundamental que estabelece os modelos, 
os conceitos, as regras de elaboração e os critérios de validação dos 
principais demonstrativos fiscais exigidos pela Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LRF), tais como o Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO), 
Relatório de Gestão Fiscal (RGF) e a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO). 
Lei Complementar nº 131/2009, que trata da transparência na gestão fiscal e 
impõe a divulgação eletrônica dos dados da execução orçamentária e 
financeira, em tempo real; Normas técnicas, operacionais e de envio 
eletrônico de dados exigidas pelo Tribunal de Contas do Estado da Paraíba 
(TCE-PB), conforme os padrões locais, leiautes definidos e sistemas de 
auditoria digital adotados. A solução contratada deverá ter capacidade para 
processar grandes volumes de dados, garantir estabilidade, oferecer 
mecanismos de auditoria interna e gerar todos os relatórios obrigatórios e 
gerenciais de maneira automatizada e em formatos exigidos pelos órgãos de 
fiscalização. Deverá ainda ser dotada de mecanismos de segurança robustos, 
com controle de acessos por perfil, trilhas de auditoria, histórico de 
alterações e backups automatizados. Também é imprescindível que a solução 
ofereça integração com outros sistemas da administração pública, como folha 
de pagamento, sistema de licitação, tesouraria e controle patrimonial. A 
estrutura modular e escalável do sistema deverá permitir sua expansão e 
adequação contínua, acompanhando a evolução das normativas legais, exigências 
dos órgãos de controle e necessidades específicas do ente contratante. Dentre 
as exigências mínimas o sistema deverá conter: Módulo de Contabilidade 
Pública: Atendimento ao Decreto nº 10.540/2020 (SIAFIC), observando: Banco 
Único (sem a necessidade de intervenção humana para consolidação). Integração 
com sistemas estruturantes. Garantia de autonomia entre Órgãos/Poderes 
Geração automática de lançamentos contábeis a partir das operações 
orçamentárias e financeiras. Lançamentos manuais para eventos específicos. 
Geração da Matriz de Saldos Contábeis no formato csv (MSC). Geração de 
arquivos XBRL para o SICONFI (RREO, RGF, DCA, MSC). Geração de arquivos para 
EFD-Reinf. Geração dos arquivos para sagres – TCEPB (diario e mensal). 
Declaração de Contas Anuais (DCA) conforme padrão da STN. Controle de Dívida
Ativa e Fundada do Município. Controle de movimentações por Fonte de 
Destinação de Recursos. Acompanhamento dos limites legais constitucionais 
(saúde, educação, pessoal). Atendimento completo à legislação contábil 
vigente: Lei 4.320/1964. Lei Complementar 101/2000 (LRF). Manual de 
Contabilidade Aplicado ao Setor Público (MCASP). Lei Complementar 131/2009 
(Lei da Transparência). Normas Internacionais de Contabilidade para o Setor 
Público (IPSAS). Instruções e Procedimentos Contábeis (IPC). Módulo de 
Controle Orçamentário: Elaboração, execução e acompanhamento da Lei 
Orçamentária Anual (LOA), Plano Plurianual (PPA) e Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO). Registro e acompanhamento de empenhos, liquidações e 
pagamentos. Empenho em Lote. Filtro especificado pelo usuário para emissão 
de relação de Empenhos, Liquidações, Pagamentos e Receitas Orçamentárias. 
Controle de créditos adicionais, remanejamento, transferência e transposição. 
Relatórios gerenciais e oficiais com filtros personalizados. Exportação de 
dados orçamentários para sistemas externos (SINCONFI/STN). Módulo de Controle 
Extraorçamentário: Receita e Despesa independente da execução orçamentária; 
Controle de restos a pagar; Controle de retenções. Módulo de Controle 
Financeiro: Integração bancária via API com o Banco do Brasil para importação 
de extratos e conciliações automáticas. Registro detalhado da movimentação 
financeira: receitas, despesas, transferências, aplicações, pagamentos e 
retenções. Relatórios específicos para conferência e controle. Controle da 
ordem cronológica de Pagamentos Art. 141 Lei 14.133/21.Módulo de Controle 
Fiscal: Geração e emissão dos principais relatórios fiscais: RGF (Relatório 
de Gestão Fiscal); RREO (Relatório Resumido da Execução Orçamentária); 
Atualização automática conforme alterações na legislação fiscal. Módulo de 
Integração com Sistema de Folha de Pagamento: Integração automática: 
Importação de dados da folha de pagamento. Geração automática dos respectivos 
empenhos vinculados à folha. Módulo de Integração com Sistema de Licitação: 
Registro automatizado das Licitações e Contratos realizados pelo sistema de 
Licitação. Módulo de Integração com Sistema de Tributos: Registro 
automatizado da arrecadação tributária realizado pelo sistema de tributos. 
Registro automatizado do controle da Dívida Ativa. Módulo de Integração com 
Sistema de Controle de Bens (Patrimonio): Registro automatizado de bens 
realizado pelo sistema de Patrimônio contendo minimamente: Depreciação, 
Reavaliação, Baixa de bens. Módulo de Integração com Sistema de Tesouraria: 
Exportação de arquivos para geração da EFD-Reinf. Módulo de Comunicação com 
Órgãos de Controle: API de comunicação direta com o TCE (Tribunal de Contas 
do Estado), permitindo o envio automatizado de dados e verificações de 
consistência diárias sobre: Empenhos e estornos; Liquidações e estornos; 
Pagamentos e estornos; Retenções e estornos de retenções; Receitas 
orçamentárias; Módulo de Transparência Pública: Geração automática de dados 
contábeis para o Portal da Transparência. Disponibilização de informações 
sobre receitas, despesas, pessoal e contratos, conforme exigências da LC 
131/2009. Interface pública intuitiva, responsiva e de fácil navegação. 
Módulo de Segurança e Controle de Acesso: Sistema com controle de acesso 
baseado em perfis de usuário. Registro de logs de acesso e operações 
realizadas. Backup automatizado com política de retenção conforme exigência 
do órgão contratante. Adaptação rápida às mudanças de normas governamentais 
e customização conforme necessidade do ente público. Comprovação Propriedade 
Software – INPI. 



2 INTEGRAÇÃO AO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA (E-TRANSPARÊNCIA): Garantir o acesso à 
informação pública de forma clara, acessível e segura. A plataforma integra 
dados provenientes de diversos sistemas, como os softwares de contabilidade, 
folha de pagamento e controle de frota de veículos, e licitação, centralizando 
todas essas informações em um ambiente único e de fácil navegação. Permitir 
o gerenciamento de contracheques online por meio de um portal exclusivo para 
os servidores públicos, onde cada colaborador pode acessar seus 
demonstrativos de pagamento de forma segura e confidencial. Modulo Dados 
abertos e API. Para a população, o portal necessita disponibilizar dados 
atualizados sobre despesas, receitas, contratos, veículos oficiais, estrutura 
organizacional, salários e outros indicadores financeiros, promovendo a 
transparência dos atos administrativos e o controle social. O sistema deve 
ser desenvolvido com foco na usabilidade, segurança da informação e adequação 
às normas de transparência pública, sendo uma ferramenta essencial para o 
fortalecimento da gestão pública participativa e responsável.   
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3 SISTEMA EFD REINF: Gestão Fiscal, sistema que trabalha integrado ao sistema 
de contabilidade, para o envio das informações EFD-Reinf, das retenções 
previdenciárias e IRRF, conforme IN 1234/2012, atualizada pela 2043/2021. 
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4 FOLHA DE PAGAMENTO- SETOR PESSOAL: O sistema de gestão de pessoal deverá 
contemplar, no mínimo, os seguintes módulos e funcionalidades: Possuir um 
cadastro único e completo de funcionários (efetivos, comissionados, 
contratados e outros). Controle de ponto eletrônico por meio de integração 
com sistemas de gestão de ponto. Gestão de frequência, férias, licenças e 
afastamentos. Folha de pagamento e geração de encargos (INSS, FGTS, IRRF, 
etc). Integração com e-Social e sistemas do TCE e/ou TCU. Emissão de 
contracheques, informes de rendimentos e demais relatórios. Acompanhamento 
de progressões e promoções. Portal do servidor com acesso individualizado 
(com possibilidade de emissão de contracheque, ficha financeira e informe de 
rendimentos). Possibilidade de hospedagem/acesso em nuvem ou na 
infraestrutura do cliente. Acesso com autenticação segura. Backup e proteção 
de dados. Deve possuir gestão de nível de acesso de funcionários. Ter 
consultas e relatórios parametrizáveis pelo usuário. Possuir rotina 
automática que registre em um log, todas as operações, de inclusão, alteração 
e exclusão de registros, realizadas pelos usuários do sistema, documentando 
o conteúdo anterior, conteúdo atual, o usuário responsável pela operação, a 
data e a hora da operação. Possuir um cadastro de grupos de usuários, 
permitindo definir os perfis de acesso ao sistema para cada grupo de usuários. 
Controlar o número de tentativas de acesso ao sistema possibilitando o 
bloqueio de operadores ao esgotar tentativas. Permitir o controle de 
empréstimos concedidos a servidores com desconto automático das parcelas na 
folha mensal ou na rescisão e permitir integração com sistemas de gestão de 
consignados de terceiros. Propiciar o lançamento de históricos do tempo de 
serviço anterior, permitindo averbar esses períodos anteriores como: Tempo 
para a aquisição de quinquênio; Tempo para a aquisição de adicional. Tempo 
válido para a contagem de tempo de serviço. Permitir o cadastro das emissões 
de certidão de tempo de serviço. Permitir informar o nível de escolaridade 
mínimo exigido para o cargo, informando ao usuário se for cadastrado algum 
funcionário que não tenha o nível mínimo exigido. Permitir informar a 
quantidade de vagas máxima exigida para o cargo, informando ao usuário se 
for cadastrado algum funcionário que extrapole este limite. Propiciar o 
registro do histórico de alterações de cargo do servidor. Emitir relatórios 
com resumo das folhas por unidade de trabalho e, resumo consolidado das 
folhas por mês de referência. Possibilitar a consulta dos proventos e 
descontos percebidos pelo servidor em um período determinado pelo usuário, 
gerando uma ficha financeira. Possibilitar a importação de movimentos 
anteriores à implantação do sistema para que o usuário possa gerar os 
relatórios anuais ou tempo determinado. Permitir o lançamento de eventos em 
folhas complementares, independente da folha mensal. Permitir considerar o 
mês com 30 (trinta) dias fixos, independentemente da quantidade de dias 
reais. (28, 30 ou 31). Possibilitar alimentação de sistemas governamentais, 
tais como: Manad (Receita Federal); Siprev (Ministério da Previdência). 
Possibilitar gestão de controle de crédito em conta com os seguintes bancos: 
Banco Brasil, Itaú, Bradesco, CEF, Sicred, BRB, Santander. Permitir formas 
de cálculo personalizadas de acordo com regras solicitadas. Possuir relatório 
de comparativo mensal de folha de pagamento com indicativo percentual. 
Possuir integração com Microsoft Word para geração em massa de contratos de 
trabalho e portarias. Possibilitar integração com sistema de gestão contábil 
para empenhamento automatizado. Possibilitar importação em lote de dados de 
lançamentos de rubricas a fim de automatizar o lançamento manual e 
individualizado. Possibilitar atualização automatizada de tabelas e índices 
tais como IRRF, INSS, Salário-Família, etc. Possibilitar integração com 
empresas de gestão de previdência complementar. Possibilitar realização de 
desligamento em lote. Comprovação Propriedade Software – INPI. 
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5 LOCAÇÃO DE SISTEMA DE CONTROLE DE COMBUSTÍVEIS: 
O sistema DEVERA ATENDER as seguintes funcionalidades de gestão de usuários, 
motoristas, fornecedores, postos, modelos de veículos, percursos, viagens, 
abastecimentos, abastecimentos por centro de custo, manutenções, peças e um 
módulo de postos de combustíveis com validação de ordens por QRCode. 
Funcionalidades, de acordo com o Layout do SAGRES 2024; Cadastro e 
gerenciamento de usuários com diferentes níveis de acesso, conforme as 
permissões estabelecidas. Cadastro detalhado de motoristas, com informações 
alinhadas ao padrão, nome, telefone, CNH, vencimento da CNH, pontuação e 
categoria. Registro e gestão de fornecedores de acordo com as diretrizes 
estabelecidas nas configurações. Permite o cadastro e gerenciamento de postos 
de combustíveis, incluindo validação de ordens por QRCode. Cadastro e 
gerenciamento de modelos de veículos disponíveis, acompanhamento e registro 
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de informações conforme o padrão da tabela disponibilizada pelo TCE-PB para 
o layout do SAGRES. Registro de percursos e viagens realizadas pelos veículos 
da frota ,  registro detalhado dos abastecimentos, incluindo data, hora, 
veículo, motorista, quantidade de combustível, km inicial e final e demais 
informações, não deixando validar a Ordem de abastecimento a maior do que 
foi autorizado, associar abastecimentos a centros de custo específicos, como 
Secretarias e Programas, programação de manutenções preventivas e corretivas, 
com acompanhamento do histórico e controle de peças utilizadas, Módulo 
específico para postos de combustíveis, incluindo validação de ordens por 
QRCode conforme padrões estabelecidos no momento da instalação e treinamento. 
Comprovação Propriedade Software – INPI. 

  
4.0.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP 
4.1.Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei 123/06, consideradas as 
hipóteses e condições determinadas no Art. 4º, da Lei 14.133/21; inclusive nos termos das 
disposições contidas nos Arts. 47 e 48, por estar presente a exceção prevista no inciso IV, do 
Art. 49, da Lei 123/06: Licitação dispensável - Art. 75, II, da Lei 14.133/21. 
4.2.No processo, portanto, deverá ser considerado preferencialmente apenas os executantes 
enquadrados como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação 
vigente. 
  
5.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
5.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as 
cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis. 
5.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da 
presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 
5.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos 
produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado 
de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 
5.4.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 
da Lei 14.133/21. 
  
6.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
6.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer 
título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado. 
6.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem 
defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do 
instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento. 
6.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia 
e expressa autorização do Contratante. 
6.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no 
respectivo processo de contratação direta por Dispensa de Licitação, conforme o caso, 
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado. 
6.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a 
documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo 
de contratação direta. 
6.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, 
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas 
correspondentes. 
6.7.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 
da Lei 14.133/21. 
  
7.0.DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA 
7.1.O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas 
condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da 
assinatura do Contrato ou equivalente: 
7.1.1.Início: 3 (três) dias; 
7.1.2.Conclusão: 12 (doze) meses. 
7.2.A vigência da presente contratação será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data 
de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos 
termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 
  
8.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE 
8.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
8.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada 
no IPCA–IBGE acumulado, tomando–se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
8.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
8.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre 
que este ocorrer. 



8.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
8.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 
8.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
8.8.O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser 
realizado por simples apostila. 
8.9.O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–financeiro, 
quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação 
comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as 
disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 
  
9.0.DO PAGAMENTO 
9.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 
procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte 
maneira: Mensalmente, para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento 
de cada parcela. 
  
10.0.DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA 
10.1.Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do fornecedor, 
a documentação essencial, suficiente para comprovar as referidas capacidades, será restrita 
aquela definida nos Arts. 67 e 69, da Lei 14.133/21, respectivamente. 
10.2.Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei 14.133/21, para 
demonstrar a capacidade do fornecedor de realizar o objeto eventualmente pactuado, dividida em 
habilitação jurídica; qualificação técnico-profissional e técnico-operacional; habilitações 
fiscal, social e trabalhista; e habilitação econômico-financeira; poderá ser dispensada, total 
ou parcialmente, nas contratações em valores inferiores a um quarto do limite para dispensa de 
licitação para compras em geral, conforme as disposições do Art. 70, do mesmo diploma legal. 
  
11.0.DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
11.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, 
conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 
11.2.Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se 
dará pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 
(quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento 
definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação 
ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser 
superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados. 
  
12.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 
12.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do 
contrato, nos termos do Art. 117, da Lei 14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar 
a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio 
de informações pertinentes a essas atribuições. 
  
13.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1.O fornecedor ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa 
no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão 
aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, 
do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela 
infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) 
aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da 
contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das 
infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de licitar e contatar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 
sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem 
como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 
mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º 
do referido Art. 156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 
13.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a 
que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, 
ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 
  
14.0.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 
14.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação 
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao 
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento 



serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos 
moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = 
(TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na 
sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido 
índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 
  
15.0.DO ALINHAMENTO AOS PLANOS DA ADMINISTRAÇÃO 
15.1.A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados 
nas diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas 
e detalhadas as respectivas ações ao alcance dos objetivos institucionais, primando pela 
eficácia, eficiência e efetividade dos respectivos projetos, programas e processos. 
  
16.0.DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR 
16.1.A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, representada 
pela sua estrutura organizacional, é a pretensa: Contratação de Empresa para prestação de 
serviços de Locação de Sistemas de Gestão Pública para ser utilizado na Câmara Municipal de 
Serraria/PB. Salienta-se que a vigência da contratação será determinada: 12 (doze) meses, 
considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, 
nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 
16.2.Nesse mesmo diapasão, sopesadas as possibilidades previstas no Art. 44, da Lei 14.133/21, 
quando houver, observados os aspectos da demanda requerida, e após considerados os custos e os 
benefícios de cada opção prevista no referido diploma legal, indica-se como a alternativa mais 
vantajosa para a Administração, a contratação do objeto detalhado no presente instrumento, da 
forma como se apresenta. 
  
17.0.DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
17.1.Conforme os elementos apresentados, a solução é: Contratação de Empresa para prestação de 
serviços de Locação de Sistemas de Gestão Pública para ser utilizado na Câmara Municipal de 
Serraria/PB. Entende-se que o serviço poderá ser realizado por execução indireta, sob o regime 
de empreitada por preço unitário. 
  
18.0.DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 
18.1.A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de economicidade, 
eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros 
disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, os seguintes resultados: 
18.2.Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, especialmente quanto 
ao melhor custo benefício, relativamente a: Contratação de Empresa para prestação de serviços 
de Locação de Sistemas de Gestão Pública para ser utilizado na Câmara Municipal de Serraria/PB. 
18.3.Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, no 
suporte às atividades finalísticas da Administração, inerentes aos correspondentes serviços 
prestados de interesse público. Quanto à eficiência, assegurar a continuidade da prestação 
regular de tais serviços, com demanda notadamente crescente, e do uso racional dos recursos 
financeiros disponíveis. 
18.4.Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a 
contratação em comento, da forma como se apresenta - consideradas as especificações, prazos, 
quantitativos e demais exigências devidamente definidas -, espera-se o regular cumprimento, por 
parte do interessado que venha a ser contratado, de todas as obrigações e compromissos assumidos, 
pois, desse modo, não haverá a necessidade de rescisão contratual ou outras sanções em 
decorrência de inexecução do instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em vez 
de envidar esforços para a realização de novo certame destinado a contratação do mesmo objeto, 
destinar seus recursos humanos, materiais e financeiros para outras atividades fins da 
Administração. 
18.5.Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade será 
fiscalizada pela Administração, não atenta quanto ao meio ambiente e, principalmente, não 
acarretará impactos ambientais negativos. 
  
19.0.DA ANÁLISE DE RISCO 
19.1.Não foram identificados riscos substanciais a fora os comuns a toda contratação semelhante, 
tais como: a inexecução total ou parcial do ajuste pactuado; o não cumprimento de obrigações, 
especificações, projetos e prazos; bem como a ocorrência de caso fortuito ou de força maior. 
19.2.Entende-se que as ações, de iniciativa da Administração, necessárias para reduzir a 
ocorrência dos riscos identificados, já estão previstas nos normativos aos quais à contratação 
do presente serviço deverá estar devidamente fundamentada, representadas pelas sanções 
administrativas a serem definidas, observando-se os aspectos e características do seu objeto. 
  
Serraria - PB, 10 de Junho de 2025.  
  

_______________________________ 
FLAVIA MIRELLY LINS RODRIGUES 

Diretor da Divisão de Finanças e Tesouraria 


